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1. EDITORIAL

Será que em 2024 vamos mesmo restaurar a Na-

tureza? É a esta questão que os nossos políticos 

devem responder, quer nas eleições legislativas 

marcadas para Março, quer nas Eleições de Junho 

para o Parlamento Europeu, demonstrando clara-

mente nos seus programas como querem, a partir 

de 2024, proteger e restaurar a Natureza. Os desa-

fios são muitos e visíveis para todos e as respostas 

devem ser urgentes, consistentes e assertivas para 

colocar a Natureza e as Pessoas no centro de todas 

as decisões. É hora de restaurar a Natureza pois 

só com uma natureza próspera podemos pros-

perar em termos económicos e sociais. 

Os cidadãos são claros - no último Eurobarómetro, 

77% dos europeus mostram-se muito preocupados 

com os efeitos das alterações climáticas, o seu im-

pacto na humanidade e consequente perda de bio-

diversidade. 35% dos cidadãos europeus afirmam 

estar dispostos a mudar comportamentos em prol 

de uma natureza mais saudável, reconhecendo que 

cabe aos Governos (56%) e às empresas (53%) 

assumir também esta responsabilidade. Outros 

estudos têm vindo a demonstrar como a destruição 

da natureza afeta a nossa saúde física e mental. 

Na verdade, a nossa saúde e a nossa qualidade de 

vida dependem de um Planeta saudável. Salvar a 

Natureza é, na verdade, salvar as pessoas. 

EM 2024, VAMOS MESMO RESTAURAR A NATUREZA?

2024 deve iniciar um ciclo novo, de esperança para 

a natureza e para a biodiversidade, mas também 

para os cidadãos; durante o ano devem ser toma-

das, sem hesitações, um conjunto de decisões que 

possam garantir uma natureza positiva para todos. 

Queremos uma moratória à mineração em mar 

profundo em águas nacionais, a obrigatoriedade de 

remoção de barreiras fluviais obsoletas, mais e me-

lhor investimento na conservação da natureza para 

cumprir adequadamente a meta de proteção de 

30% em terra e no mar, processos de decisão bem 

substanciados e processos participativos previsíveis 

e transparentes.

É preciso agir já para garantir um futuro sustentável 

para a vida selvagem, os ecossistemas terrestres, 

fluviais e marinhos e, sobretudo, para as pessoas. 

Na ANP|WWF iremos continuar a trabalhar para 

conservar e restaurar a Natureza em conjunto com 

cidadãos, empresas e governos, focando-nos no 

papel único que cada um pode desempenhar para 

reverter a perda de biodiversidade.  

“É HORA DE RESTAURAR A NATUREZA 
POIS SÓ COM UMA NATUREZA PRÓSPERA 

PODEMOS PROSPERAR EM TERMOS 
ECONÓMICOS E SOCIAIS.”

© FabioPinto
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2023: BOAS E MÁS NOTÍCIAS PARA A CONSERVAÇÃO  DA NATUREZA 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL 
ESTRATÉGICA PARA O NOVO 
AEROPORTO DE LISBOA: 
A AAE do NAL iniciou-se em janeiro e foi agora 

apresentado o respetivo relatório, cuja consulta 

pública se inicia. Algumas das preocupações 

das ONGAs foram acolhidas, destacando-se 

a inviabilidade da opção Montijo como temos 

defendido. 

MERCADO VOLUNTÁRIO DE 
CARBONO:  
em 2023 o Governo pôs em consulta pública uma 

proposta legislativa para regulamentar o mercado 

voluntário de carbono em Portugal. Aguardamos 

com expetativa a publicação do diploma final, que 

esperamos que acautele o desenvolvimento de 

projetos de carbono azul, tendo em vista a proteção 

e restauro destes ecossistemas.

PROTEÇÃO MARINHA:  
Portugal antecipou para 2026 a meta de proteção 

de 30% do meio marinho (globalmente é 2030) 

mostrando ambição mas gerando sérias dúvidas 

sobre a real capacidade para o seu cumprimento de 

forma eficaz e inclusiva. Por outro lado, foi criada a 

primeira Área Marinha Protegida deste século, no 

Algarve.

LEI EUROPEIA DA 
DESFLORESTAÇÃO:  
Entrou em vigor em junho para combater a 

desflorestação global e a degradação florestal 

impulsionadas pelo consumo da UE. Até ao final 

de 2023, o governo tem de designar uma ou mais 

autoridades responsáveis pela aplicação e pela 

fiscalização do regulamento. A partir de 2025, este 

torna-se vinculativo para as empresas, que deverão 

comprovar que seus produtos não são provenientes 

de áreas desflorestadas.

BARREIRAS FLUVIAIS: 
A ANP|WWF removeu em março a 1ª barreira 

fluvial alguma vez removida pela sociedade 

civil, dando assim o pontapé de saída para um 

movimento nacional de remoção de barreiras! 

Este nosso contributo tem de ser reforçado com a 

obrigatoriedade de remoção de barreiras fluviais 

obsoletas, como se faz em Espanha.

TUBARÕES E RAIAS:  
Foi criado um Grupo de Trabalho com o objetivo 

de desenvolver um Plano de Ação Nacional para 

a Conservação e Gestão dos “guardiões dos 

oceanos”. Este plano tem de ser 100% inclusivo, 

abrangendo as ilhas e as espécies não comerciais, 

e envolvendo todas as partes interessadas.

EMISSÕES DE GEE:  
Portugal reduziu as suas emissões em 5,1% desde 

1990, acima do objetivo europeu, mas se a atual 

trajetória global de emissões não for alterada, 

iremos atingir 2,9 ºC de aquecimento em 2100, 

bem acima dos 1,5 ºC previstos no Acordo de Paris, 

prejudicando milhões de pessoas, ecossistemas e 

espécies.

MINERAÇÃO EM MAR PROFUNDO: 
Portugal juntou-se finalmente ao grupo crescente 

de países que pedem uma pausa precaucionária 

em águas internacionais a esta atividade com um 

enorme potencial de devastação. “Cá dentro”, o 

parlamento açoriano aprovou por unanimidade uma 

resolução pedindo uma moratória para esta atividade 

no mar dos Açores, e no parlamento em Lisboa está 

em discussão um Projeto de Lei que poderá impor 

uma moratória a esta atividade em águas nacionais 

até 2050. 

AGRICULTURA E AMBIENTE:  
A Coligação Cívica “Participar no PEPAC”, que 

integramos, iniciou a sua participação na Comissão 

de Acompanhamento Nacional deste plano. Vamos 

continuar a bater-nos por uma agricultura mais 

amiga da natureza, e por processos de decisão 

mais democráticos, previsíveis e participativos. 

© FabioPinto
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LEI DO RESTAURO:  
Depois de uma grande campanha de desinformação 

liderada pelo Partido Popular Europeu e 

apoiada por setores conservadores ligados à 

agricultura, espera-se que a proposta, já bastante 

enfraquecida, seja aprovada antes do final do ano, 

e que os Estados-Membros dêem início à sua 

implementação, recuperando assim ecossistemas e 

espécies degradados.

CENSOS DO LOBO IBÉRICO:  
Mais um ano em que os resultados do Censos feito 

pelo ICNF à população de lobo-ibérico em Portugal 

não foram divulgados. Só com esta informação 

poderemos conhecer as tendências da população 

e sua distribuição geográfica, aferir da eficácia das 

atuais medidas de conservação, e contribuir para 

definir novas medidas se necessário para assegurar 

a existência e viabilidade desta espécie protegida e 

emblemática.

BARRAGEM DO PISÃO:  
O governo não esmorece do seu objetivo de 

construir mais uma barragem para promover 

o regadio, com impactos ambientais muito 

significativos no território e nos recursos 

hídricos. São vários os atropelos, o mais recente 

materializado na consulta pública do RECAPE das 

infraestruturas de regadio que também vão ser 

construídas, a qual teve uma duração de apenas 15 

dias e foi pautada por sérias lacunas de informação.

QUEDA DO GOVERNO:  
O Primeiro-Ministro demitiu-se no início de 

novembro na sequência de uma investigação 

judicial à forma como foram tomadas decisões 

para viabilizar projetos de mineração de lítio, de 

hidrogénio verde, e da criação de um data center 

em Sines. Os atropelos à natureza e às normas 

de decisão em matéria de ambiente em Portugal 

ganharam subitamente visibilidade nacional e 

internacional. Exige-se maior transparência nestes 

processos.

O impacto positivo apenas se alcança através do trabalho contínuo com 
parceiros e demais stakeholders, garantindo as mudanças necessárias para 
reverter as notícias menos positivas para a natureza
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JANEIRO
LEI DO RESTAURO: Caso a lei venha a ser 

adotada no início de 2024, os Estados-Membros 

terão de iniciar a elaboração dos Planos Nacionais 

de Restauro. Esperamos que isto seja feito de 

forma estratégica e participativa com a sociedade 

civil e outros atores relevantes.

FEVEREIRO
ESTRATÉGIA NACIONAL PARA A 
CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E 
BIODIVERSIDADE: O governo português 

está a atualizar a sua Estratégia de Conservação da 

Biodiversidade para que esta esteja alinhada com 

os compromissos europeus e com o Quadro Global 

da Biodiversidade Kumming-Montreal, que traz 

metas aprovadas pela Convenção da Diversidade 

Biológica até 2030, com a Missão Natureza 2022 

e o estudo Biodiversidade 2030. Aguardamos com 

expectativa a respetiva consulta pública no início de 

2024.

2. EM 2024... MARÇO
ELEIÇÕES LEGISLATIVAS: Uma nova 

reviravolta na política nacional, despoleta eleições 

antecipadas em março; o esforço da nossa equipa 

vai centrar-se para que os temas ambientais da atual 

legislatura não fiquem parados, incluindo o GT de 

Tubarões e Raias, a remoção de barreiras fluviais, 

a revisão da Estratégia Nacional de Biodiversidade, 

Avaliação Ambiental Estratégica do Novo Aeroporto de 

Lisboa, a mineração em mar profundo, implementação 

de processos de co-gestão entre tantos outros.

MARINE ACTION PLAN: Os Estados-

Membro têm de submeter estes planos à Comissão 

Europeia até março, com o objetivo de protegerem 

30% da sua área marinha e reduzirem o impacto das 

pescas na biodiversidade marinha.

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA:  
Portugal dará seguimento à expansão das 

energias renováveis, em especial eólica e solar,  

fundamental para deixarmos a nossa dependência 

dos combustíveis fósseis. Contamos contribuir 

com outras ONGAs para a definição de critérios 

não-preço, dos modelos de avaliação e dos dados 

de referência a serem recolhidos nos estudos/

campanhas previstos, de forma a que a transição 

energética seja feita de forma justa e sem pôr em 

causa a conservação da natureza.

JUNHO
ELEIÇÕES EUROPEIAS: As instituições 

da União Europeia passarão por grandes 

mudanças com as eleições europeias em junho. 

Trabalharemos para influenciar os programas 

políticos dos partidos, para que as prioridades 

ambientais não sejam esquecidas, e para que as 

pessoas possam escolher representantes que de 

facto se importam com os temas do futuro.

© Antonio Liebana
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3. A ANP|WWF EM 2024 
ÁGUA

Promovemos uma boa gestão e governança 

dos rios e seus ecossistemas para garantir 

que todas as pessoas têm acesso a água de 

qualidade e que a biodiversidade fluvial se 

mantém intacta.

Temos defendido caudais ecológicos na gestão das 

bacias transfronteiriças do Douro, Tejo e Guadiana, 

e fomos a primeira organização da sociedade civil a 

remover uma barreira fluvial obsoleta em Portugal. 

Continuamos empenhados em que a remoção 

de barreiras obsoletas (diques, açudes, etc.) seja 

obrigatória por lei, e acompanhada dos necessários 

trabalhos de restauro das margens e galerias 

ripícolas.

ALIMENTAÇÃO
Defendemos uma agricultura mais amiga da 

natureza e dietas mais saudáveis e sustentáveis 

para combater as alterações climáticas, 

melhorar a saúde humana e a segurança 

alimentar, reduzir a perda de biodiversidade e 

salvar vidas.

Estamos a desenvolver um Cabaz Sustentável, 

para apoiar os consumidores na escolha de 

alimentos mais saudáveis e sustentáveis, e 

continuamos a procurar melhorar o Plano 

Estratégico da Política Agrícola Comum integrando 

comissões de acompanhamento deste instrumento 

tão impactante na nossa biodiversidade. Queremos 

contribuir para a tão necessária transição ecológica 

na alimentação.

FLORESTAS E VIDA SELVAGEM 
Queremos florestas e habitats funcionais e 

resilientes, que são benéficos para as pessoas 

e para o clima e travam a extinção da vida 

selvagem.

Promovemos ações de restauro ecológico no 

Norte, Centro e Sul do país, removendo espécies 

exóticas, plantando espécies autóctones, e 

recuperando galerias ripícolas em vários cursos de 

água. Colaboramos com baldios, investigadores, 

e decisores, procurando tornar a gestão florestal 

mais sustentável, diminuindo o risco de incêndio, e 

promovendo a biodiversidade.

Trabalhamos em prol das populações nacionais 

de coelho-bravo, principal presa do lince-ibérico 

e de várias aves de rapina, com proprietários, 

investigadores e autoridades nacionais.

OCEANOS
Trabalhamos para conservar, proteger e 

restaurar o oceano, com e para as pessoas, 

envolvendo decisores, cientistas, produtores e 

outras ONGs.

Continuamos a apoiar a implementação da 

cogestão das pescarias em Portugal, contribuindo 

para o funcionamento do comité de cogestão 

da apanha de percebes da Reserva Natural das 

Berlengas, para a constituição de um novo comité 

de cogestão para a pescaria do polvo no Algarve, 

e apurando o interesse, condições e vontade da 

comunidade local para um comité de cogestão da 

Lagoa de Óbidos.

Não baixamos os braços na proteção de tubarões 

e raias, os nossos “guardiões dos oceanos”, e 

estamos a apurar o consumo escondido destes 

magníficos animais em produtos variados. Iremos 

continuar a acompanhar o Grupo de Trabalho 

criado para desenvolver um Plano Nacional de 

Ação para a Conservação e Gestão de Tubarões e 

Raias, para que este seja verdadeiramente nacional 

(abrangendo também as regiões autónomas) e 

promova a conservação também de espécies não 

comerciais.

© FabioPinto © Peñalajo
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CLIMA E ENERGIA
Procuramos influenciar políticas nacionais e 

europeias para que confiram maior proteção à 

natureza e ao clima, interagindo com decisores ao 

nível governamental, da Assembleia da República 

e municipal, assim como decisores empresariais 

procurando motivar e informar todos sobre as 

mudanças necessárias. Estamos a envolver os 

jovens no contacto com decisores, para melhorar 

a sua compreensão sobre processos de decisão, e 

como podem participar e contribuir.

Queremos um clima estável e um sistema 

energético renovável e acessível. Estamos a 

trabalhar com várias cidades portuguesas na 

mitigação e adaptação às alterações climáticas, 

continuamos a acompanhar o tema da 

mineração de lítio, e comprometidos em impedir 

a mineração em mar profundo.

POLÍTICASEDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Vemos a educação ambiental como um 

instrumento sólido para restaurar a ligação 

das pessoas com a natureza, promovendo uma 

sociedade consciente e comprometida com a 

conservação da natureza e a sustentabilidade 

do planeta e influenciando políticas e práticas 

nesta área de ação.

Estamos a capacitar jovens para serem cidadãos 

ativos na defesa do planeta, continuamos a 

desenvolver ações de educação ambiental em 

vários dos projetos de conservação em que 

estamos envolvidos, e trabalhamos também 

“enriquecimento ambiental” do desenvolvimento 

curricular para a Economia Azul.
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